
SOCIEDADE BÍBLICA DO BRASIL

A Sociedade Bíblica do Brasil (SBB) tem a missão de “Promover a difusão da Bíblia e sua mensagem como instrumento de transformação e desenvolvimento integral do ser humano”. 
Fundada em 1948, é uma organização sem fi ns lucrativos, benefi cente, de natureza fi lantrópica, assistencial, educativa e cultural. Sua atuação está ligada à história do Brasil. Já em 
1809, Novos Testamentos foram distribuídos no Brasil por obra da Sociedade Bíblica Britânica e Estrangeira. Desse trabalho pioneiro surgiu a SBB. Sua fi nalidade é divulgar a Bíblia e 
a sua mensagem, tornando-a relevante para a vida das pessoas e promovendo a transformação de vidas e contextos sociais. Para isso, traduz, produz e distribui a Bíblia. Desde a sua 

fundação, a SBB é reconhecida por sua atuação social. Pioneira em trabalhos de inclusão de pessoas com defi ciência visual com a Bíblia, de atendimento aos ribeirinhos que vivem na Amazônia, a SBB até hoje está pre-
sente na sociedade brasileira com sua atuação. Por meio de programas bíblicos de impacto social desenvolvidos em todo o país, presta assistência integral a comunidades em situação de risco e vulnerabilidade social. 
Entre os públicos atendidos estão crianças, jovens, famílias, idosos e pessoas com defi ciência visual e auditiva. Para desenvolver o seu trabalho e cumprir a sua missão, a SBB conta com uma grande rede de parceiros 
em todo o país. Igrejas e organizações sem fi ns lucrativos, privadas e públicas, além de voluntários e ofertantes, formam a rede de trabalho pela Causa da Bíblia.

CNPJ/MF nº 33.579.376/0001-51
Mensagem da Administração

ATIVO Notas 2017 2016
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 7.786 4.478
Contas a receber 5 38.872 34.342
Estoques 6 47.613 41.839
Outros créditos - 563 368
Despesas antecipadas - 784 330
Total do ativo circulante  95.618 81.357
Ativo não circulante
Depósitos judiciais 7 1.661 1.623
  1.661 1.623
Bens destinados à venda 8 476 476
Propriedades para investimento 9 1.133 1.133
Outras Imobilizações 10 1.802 1.731
Imobilizado 11 81.662 81.105
Intangível 12 8.175 8.344
  93.248 92.789
Total do ativo não circulante  94.909 94.412

Total do ativo  190.527 175.769

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2017 2016
Passivo circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 13 16.795 9.611
Fornecedores 14 15.661 9.640
Salários, férias e encargos a pagar 15 3.952 3.475
Adiantamento de clientes - 2.521 454
Outras contas a pagar 16 1.178 702
Obrigações sociais - 687 538
Provisão plano de previdência 17 1.757 1.735
Parcelamento de tributos 18 340 291
Total do passivo circulante  42.891 26.446
Passivo não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 13 2.041 1.856
Provisão para contigências 19 123 123
Provisão plano de previdência 17 14.536 13.914
Parcelamento de tributos 18 1.650 1.363
Total do passivo não circulante  18.350 17.256
Patrimônio líquido
Patrimônio social 20 82.942 82.713
Ajuste de avaliação patrimonial 20 57.366 58.209
Provisão plano de previdência 17 (15.508) (15.298)
Superavit dos exercícios 20 4.486 6.443
  129.286 132.067
Total do passivo e patrimônio líquido  190.527 175.769

Receita para custeio e Notas 2017 2016
manutenção dos projetos sociais
Sem destinação específi ca
Venda mercado interno - 107.857 106.232
Venda mercado internacional - 20.923 16.767
Receita de serviços prestados - 2.434 2.582
Contribuições e doações voluntárias - 2.268 1.335
Deduções da receita  (4.672) (4.524)
Outras receitas - 3.391 2.875
Com destinação específi ca
Contribuições e doações voluntárias - 57 128
Trabalhos voluntários - 42 57
Receita operacional líquida 21 132.300 125.452
Custos dos serviços vendidos e prestados - (67.611) (70.357)
(-) Custo de produção e serviços prestados para custeio dos projetos sociais - 8.957 8.831
Resultado bruto - 73.646 63.926
Gastos na manutenção com projetos sociais
Pessoal - (32.526) (29.845)
Gerais e administrativas - (25.588) (23.944)
Trabalhos voluntários - (42) (57)
Outros gastos (receitas) operacionais líquidas - (4.583) (2.843)
Custo de produção e serviços prestados para o custeio dos projetos sociais - (8.957) (8.831)
 22 (71.696) (65.520)
Superavit (Defi cit) antes do resultado fi nanceiro - 1.950 (1.594)
Resultado fi nanceiro líquido 23
Despesas fi nanceiras - (5.357) (1.655)
Receitas fi nanceiras - 607 445
 - (4.750) (1.210)
Defi cit do exercício  (2.800) (2.804)

Demonstrações dos resultados dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016
(Em milhares de reais)

  2017 2016
Defi cit do exercício  (2.800) (2.804)
Outros resultados abrangentes  (210) (279)
Total do resultado abrangente do exercício  (3.010) (3.083)

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016
(Em milhares de reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Superavit (defi cit) do exercício (2.800) (2.804)
Ajustes por
Depreciação e amortização 3.892 2.859
Resultado na baixa de ativos imobilizados 383 1.133
Adição/Baixa de perda estimada para crédito de liquidação duvidosa 759 899
Provisão para perda de estoques 420 (478)
Provisão plano de previdência (210) (279)
Reversão / Provisão para contingências - (376)
Juros, variações cambiais e monetárias, líquidas 219 (2.782)
 2.663 (1.827)
Contas a receber (5.289) (254)
Estoques (6.194) 10.340
Despesas antecipadas (455) 537
Outros créditos (195) 393
Depósitos judiciais (38) 95
Propriedades para investimentos - -
Bens destinados à venda - (53)
Fornecedores 6.021 (4.600)
Salários e férias a pagar e obrigações sociais 626 36
Outras contas a pagar 2.544 (302)
Parcelamento de tributos 336 (437)
Provisão plano de previdência 644 335
Outras Imobilizações (71) (287)
Bens recebidos em doação (Movimentação no PL) 229 -
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 821 3.977
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (4.663) (7.079)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (4.663) (7.079)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento
Amortizações dos fi nanciamentos (8.054) (3.421)
Ingressos de fi nanciamentos 15.204 7.202
Caixa líquido gerado das atividades de fi nanciamento 7.150 3.782
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 3.308 679
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 4.478 3.799
No fi nal do exercício 7.786 4.478
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 3.308 679

Demonstrações dos fl uxos de caixa
método indireto para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)
   Ajuste de Provisão Plano Superavit (defi cit)
 Notas Patrimônio social avaliação patrimonial de Previdência do exercício Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 20  82.713   59.052   (15.018)  8.404   135.151 
Reavaliação do ajuste de avaliação patrimonial -  -   (843)  -  843  -
Provisão plano de previdência -  -   -   (279)  -   (279)
Defi cit do exercício -  -   -   -   (2.804)  (2.804)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 20  82.713   58.209   (15.298)  6.443   132.067
Reavaliação do ajuste de avaliação patrimonial -  -   (843)  -  843  - 
Provisão plano de previdência -  -   -   (210)  -   (210)
Defi cit do exercício -  -   -   -  (2.800)  (2.800)
Bens recebidos em doação - 229 - - - 229
Saldos em 31 de dezembro de 2017 20  82.942   57.366   (15.508) 4.486   129.286

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A Sociedade Bíblica do Brasil, também designada pela sigla SBB, fundada em 10 de junho de 
1948, é uma pessoa jurídica de direito privado, associação civil sem fi ns lucrativos, sociedade benefi cente de assistência 
social, de fi nalidade fi lantrópica, educativa, cultural e de saúde, que tem duração por tempo indeterminado, apresentada 
sob o número de ordem 1.650 do protocolo nº 1, e registrada sob o nº de ordem 282, do livro A nº1 do Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da cidade do Rio de Janeiro - RJ. A SBB obedece ao Princípio da Universalidade do Atendimento de 
acordo com o Artigo 2º da Lei nº 12.101/2009, regulamentada pelo Decreto 8.242/2014, e suas atividades assistenciais 
estão de acordo com a Lei nº 8.742/93, com o Decreto 6.308/07, com a Política Nacional de Assistência Social - PNAS, e 
com as Resoluções pertinentes emanadas pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, sendo vedado exercer 
suas atividades com favorecimento aos seus associados. Os associados da SBB não auferem remuneração, bens, bonifi -
cações, vantagens ou benefícios, de qualquer espécie, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das 
competências, funções ou atividades que lhes seja atribuídas pelos respectivos atos constitutivos. A SBB não distribui re-
sultados, dividendos, bonifi cações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto, e apli-
ca suas rendas, recursos e eventual superavit na manutenção e desenvolvimento das suas fi nalidades estatutárias, inte-
gralmente no território nacional. Missão: A SBB tem como missão a transformação e desenvolvimento integral do ser 
humano. A SBB cumpre a sua missão pela prestação de serviços de atendimento, assessoramento e defesa e garantia 
de direitos do público-alvo da política de assistência social, na forma da Lei. As ações assistenciais da SBB são planeja-
das, continuadas e gratuitas, sem qualquer discriminação, regidas pelo princípio da universalidade do atendimento. Para 
cumprir sua fi nalidade e sua missão, a SBB dedica-se a: a) Prestar serviços, executar programas ou projetos e conceder 
benefícios de proteção social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou ris-
co social e pessoal, direta ou indiretamente, de forma continuada e permanente, a pessoas com defi ciências, a pessoas 
que são foco da sua missão e a quem mais deles necessitar, independentemente de contraprestação, e de forma univer-
sal; b) Prestar à comunidade serviços de caráter assistencial, espiritual, educacional, social, cultural e de saúde, realizan-
do serviços de convivência e fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, incentivando a autonomia, o protago-
nismo e o desenvolvimento integral da pessoa humana e a melhoria da qualidade de vida; c) Dar assessoramento, isola-
damente ou em parceria com outras Sociedades, por meio de programas e projetos e da organização, realização e pro-
moção de eventos, voltados para o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários do sistema as-
sistencial, bem como atuar na formação e capacitação de lideranças desse sistema, na forma da Lei; d) Conceder, por 
meio dos seus programas e projetos sociais, suas publicações dirigidas às famílias e indivíduos em situações de vulnera-
bilidades ou risco social e pessoal; e) Manter como princípios a transparência de suas ações e o compromisso com sua 
fi nalidade pública, com destaque para as necessidades dos indivíduos em situações de vulnerabilidades ou risco social e 
pessoal, como famílias, idosos, gestantes, crianças, adolescentes e pessoas fora do mercado de trabalho, bem como pes-
soas com defi ciências; f) Executar os seus serviços sem discriminação de origem, sexo, etnia, cor, idade, religião ou quais-
quer outras formas de preconceito. A SBB, como associação benefi cente de assistência social, de fi nalidade fi lantrópica, 
está integrada ao Sistema Único de Assistência Social, observando, no que couber, as orientações e deliberações dos ór-
gãos gestores e regulatórios do sistema. A SBB tem sua sede na Av. Ceci, 706, Tamboré, município de Barueri, SP e pos-
sui unidades nas seguintes localidades: • Belém – PA; • Recife – PE; • Brasília – DF; • Belo Horizonte – MG; • Curiti-
ba – PR; • Rio de Janeiro – RJ; • Santana de Parnaíba – SP; • São Paulo – SP; • Porto Alegre – RS; • Manaus – AM. 
2. Apresentação das demonstrações contábeis: a) Base de preparação: Declaração de conformidade: As de-
monstrações contábeis da SBB, fi ndas em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, foram preparadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às Sociedades sem fi nalidade de lucros, considerando a Interpretação Téc-
nica Geral ITG 2002, aprovada pela Resolução CFC n° 1.409/2012, e com base na NBC TG 1.000 – Contabilidade para Pe-
quenas e Médias Empresas, bem como os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e aprovados pelo CFC. As demonstrações contábeis do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 incluem todas as in-
formações relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da SBB e foram aprovadas e emitidas pela Administração 
da SBB em 21 de março de 2018 e encaminhadas ao Conselho Fiscal e a Assembleia Administrativa para darem parecer, 
nos termos da legislação vigente, conforme Estatuto Social da SBB. b) Base de mensuração: As demonstrações con-
tábeis foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens reconhecidos nos balanços patri-
moniais: i) Ativo imobilizado recebido em doação mensurado pelo valor justo; ii) Instrumentos fi nanceiros não derivativos 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado. c) Demonstração do resultado abrangente: Outros resultados 
abrangentes compreendem itens de receita e despesa que não são reconhecidos na demonstração do resultado. d) Moe-
da funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações contábeis são apresentadas em real, que é a moeda 
funcional da SBB. Todas as informações fi nanceiras são apresentadas em real e foram arredondadas para milhar, exceto 
quando indicado de outra forma. e) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Re-
visões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quais-
quer períodos futuros afetados. Ativos e passivos signifi cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem, entre 
outros, perda estimada com créditos de liquidação duvidosa - PECLD (Nota Explicativa nº 5), perda estimada nos estoques 
(Nota Explicativa n° 6), valor residual do ativo imobilizado (Nota Explicativa nº 11), impairment do ativo intangível (Nota 
Explicativa nº 12), provisão para contingências (Nota Explicativa nº 19), mensuração de instrumentos fi nanceiros (Nota Ex-
plicativa nº 25) e mensuração de passivo atuarial (Nota Explicativa nº 17). 3. Práticas contábeis: 3.1. Principais prá-
ticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a to-
dos os períodos apresentados nessas demonstrações contábeis. a) Apuração do resultado: As receitas e despesas são 
apuradas em conformidade com o regime contábil de competência do exercício. b) Instrumentos fi nanceiros: • Ati-
vos fi nanceiros não derivativos: A SBB reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação, na qual a SBB se tor-
na uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A SBB tem os seguintes ativos fi nanceiros não derivati-
vos registrados pelo valor justo por meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento e empréstimos e rece-
bíveis. • Registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é classifi cado pelo valor justo por 
meio do resultado caso seja classifi cado como “mantido para negociação” e seja assim designado no momento do reco-
nhecimento inicial. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorri-
dos. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no va-
lor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. • Ativos fi nanceiros mantidos até o vencimen-
to: Caso a SBB tenha a intenção e a capacidade de manter títulos de dívida até o vencimento, então esses ativos fi nan-
ceiros são classifi cados como “mantidos até o vencimento”. Os investimentos mantidos até o vencimento são reconhe-
cidos inicialmente pelo valor de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos de acordo com os prazos e as condições 
contratuais. Após seu reconhecimento inicial, os investimentos mantidos até o vencimento são mensurados pelo custo 
amortizado por meio do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. • 
Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos fi nanceiros com pagamentos fi xos ou calculáveis que 
não são cotados no mercado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto nos casos aplicáveis, aqueles com prazo 
superior a 12 meses após a data do balanço, os quais são classifi cados como ativo não circulante. Esses ativos são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento 
inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado, por meio do método dos juros efetivos, decres-
cidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa (Nota 
Explicativa nº 4) e empréstimos e fi nanciamentos (Nota Explicativa nº 13). • Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e bancos conta movimento com vencimento original de três meses ou 
menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignifi cante de alteração no valor, e são utiliza-
dos na gestão das obrigações de curto prazo. • Passivos fi nanceiros não derivativos: A SBB reconhece títulos de dí-
vida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos fi nanceiros 
são reconhecidos inicialmente na data de negociação, na qual a SBB se torna uma parte das disposições contratuais do 
instrumento. A SBB baixa um passivo fi nanceiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou liqui-
dadas. A SBB tem os seguintes passivos fi nanceiros não derivativos: empréstimos e fi nanciamentos (Nota Explicativa nº 
13), fornecedores e outras contas a pagar. Esses passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acres-
cido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos fi nanceiros são medi-
dos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. c) Perda estimada para créditos de liquidação 
duvidosa: Constituída em montante considerado sufi ciente para fazer face a eventuais perdas na realização dos crédi-
tos, considerando duplicatas vencidas a mais de 180 dias e sem a previsão de recebimento no período ou até o encerra-
mento do exercício contábil, considerando o histórico da SBB. d) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor va-
lor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é valorizado pelo custo médio e inclui gastos incorridos 
na aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos para trazê-los às suas localiza-
ções e condições existentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parce-
la dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço estima-
do de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. As per-
das estimadas nos estoques são consideradas quando há evidência de obsolescência, bem como, na eminência dos es-
toques serem realizados com preço venal inferior ao custo atribuído. A Administração da SBB avalia periodicamente os 
estoques com a fi nalidade de, se aplicável, proceder com o registro da perda estimada dos estoques para a correta apre-
sentação, considerando o seu valor recuperável. e) Depósitos judiciais: Os depósitos são atualizados monetariamen-
te e apresentados como dedução do valor de um correspondente passivo constituído, quando existe a suspensão da exi-
gibilidade de um tributo ou quando há impossibilidade de resgate do depósito. Caso contrário, os depósitos são apresen-
tados no ativo não circulante, conforme Nota Explicativa nº 7. f) Bens destinados à Venda: A SBB registra como bens 
destinados à venda, imóveis que foram contabilizados a valor de custo, conforme Nota Explicativa N° 8. g) Proprieda-
des para investimentos: A SBB registra como propriedades para investimentos imóveis que foram contabilizados a va-
lor de custo, conforme Nota Explicativa N° 9. h) Outras imobilizações: A SBB registra como outras imobilizações valo-
res referente estoque de peças para máquinas que foram contabilizados a valor de custo, conforme Nota Explicativa N° 
10. i) Imobilizado: • Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acu-
mulada, quando necessário. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ati-
vos adquiridos pela SBB inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no 
local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração. Os imó-
veis e as máquinas foram avaliados ao custo atribuído (deemed cost) na data de transição para as normas internacionais 
de contabilidade, em 1º de janeiro de 2009, deduzidos das respectivas depreciações. Ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação, com o valor contábil do 
imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. • Depreciação e amortização: A de-
preciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido 
do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis es-
timadas do imobilizado. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos são as seguintes:
Prédios e edifi cações 25 anos
Instalações 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Computadores e softwares 5 anos
Veículos 5 anos
Benfeitoria em propriedade de terceiros 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício fi nan-
ceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. j) Ativo intangível: O ativo intan-
gível com vida útil indefi nida compreende o ativo adquirido de terceiros mensurado pelo custo total de aquisição, deduzi-
do de perdas de redução ao valor recuperável (impairment) e tem o seu valor recuperável testado, anualmente. A manu-
tenção do ativo é suportada anualmente por estudo técnico sobre a recuperabilidade do ativo intangível emitido pela área 
técnica interna da SBB correspondente ao exercício de 2017 e de 2016.
Gastos tradução e revisão 3 anos
Sistemas e aplicativos TI 5 anos
k) Redução ao valor recuperável: Um ativo fi nanceiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avalia-
do a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperá-
vel. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após 
o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fl uxos de caixa futuros pro-
jetados que podem ser estimados de uma maneira confi ável. l) Benefícios a empregados: • Benefício pós-empre-
go: Plano de benefícios pós-emprego sob o qual a SBB paga contribuições fi xas para uma Sociedade separada (fundo de 
previdência) e não terá nenhuma obrigação legal ou construtiva de pagar valores adicionais. As obrigações por contribui-
ções aos planos de pensão de contribuição defi nida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no re-
sultado nos períodos durante os quais os serviços são prestados pelos empregados. Plano de benefício defi nido: Em 
função de um plano de previdência própria da SBB que está em descontinuidade, a SBB mantém pagamento aos rema-
nescentes do plano daqueles que têm direito adquirido, conforme Nota Explicativa nº 17. O passivo atuarial relacionado 
ao plano de pensão de benefício defi nido é o valor presente da obrigação de benefício defi nido na data do balanço me-
nos o valor de mercado dos ativos do plano, ajustado por ganhos ou perdas atuariais e custos de serviços passados. A 
obrigação de benefício defi nido é calculada anualmente por atuário independente usando o método de crédito unitário 
projetado. O valor presente da obrigação de benefício defi nido é determinado pela estimativa de saída futura de caixa, 
usando-se as taxas de juros de títulos públicos cujos prazos de vencimento aproximam-se dos prazos do passivo relacio-
nado. As mensurações, compreendendo ganhos e perdas atuariais, o efeito do limite dos ativos e o retorno sobre ativos 
do plano (excluindo juros líquidos), são reconhecidos imediatamente no balanço patrimonial, com correspondente débito 

ou crédito a superavit retidos por meio de “outros resultados abrangentes” no exercício em que ocorram. As mensurações 
não são reclassifi cadas ao resultado em exercícios subsequentes. • Outros benefícios: Adicionalmente, a SBB ofere-
ce aos seus funcionários outros benefícios como seguro saúde, assistência odontológica, seguro de vida e de acidentes 
pessoais. Os custos relacionados às ações descritas são reconhecidos no resultado, quando incorridos. m) Passivo cir-
culante e exigível a longo prazo: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis acrescidos, quando aplicáveis dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas até a 
data do balanço patrimonial. n) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a SBB tem 
uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um recurso econômi-
co seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas com base no valor justo das obrigações esperadas. 
o) Contingências: A SBB é parte em diversos processos judiciais e administrativos. As provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais, cuja probabilidade classifi cada por seus assessores jurídicos re-
presentam perdas prováveis. A Administração da SBB entende que essas contingências estão adequadamente apresen-
tadas nas demonstrações contábeis. p) Patrimônio líquido: Representa o patrimônio inicial da SBB, acrescido dos re-
sultados apurados anualmente desde a data de sua constituição, que são empregados na manutenção e desenvolvimen-
to das suas fi nalidades estatutárias, integralmente no território nacional. q) Gratuidade: Calculada com base nos custos 
diretos e indiretos da SBB para a manutenção dos seus objetivos institucionais, segundo previsto no seu Estatuto Social, 
conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 28. r) Demonstração dos fl uxos de caixa: A Administração da SBB 
apresenta os fl uxos de caixa às atividades operacionais usando o método indireto, segundo o qual o resultado líquido é 
ajustado pelos efeitos de transações que não envolvem caixa, pelos efeitos de quaisquer diferimentos ou apropriações 
por competência sobre recebimentos de caixa ou pagamentos em caixa operacionais passados ou futuros e pelos efeitos 
de itens de receita ou despesas associadas com fl uxos de caixa das atividades de investimento ou de fi nanciamento. 4. 
Caixa e equivalentes de caixa: Conforme demonstrado a seguir, compreendem os saldos de caixa e depósitos ban-
cários à vista.  
Caixa e bancos 31/12/2017 31/12/2016
Caixa 58 31
Banco Itaú S.A. 1.913 1.627
Banco Rendimento S.A. 90 96
Banco do Brasil S.A. 755 810
Caixa Econômica Federal 149 60
Banco Bradesco S.A. 285 279
Banco Banrisul 8 7
Disponíveis Moeda Estrangeira 4.433 1.530
Sulamérica Capitalização S.A. 95 38
Total 7.786 4.478
Os saldos de bancos conta movimento são representados, principalmente, por contas correntes mantidas em instituições 
fi nanceiras nacionais. O saldo registrado como disponíveis em moeda estrangeira, refere-se à valores recebidos de ven-
das ao exterior para outras Sociedades Bíblicas, que fi caram disponíveis em instituições fi nanceiras aguardando a sua in-
ternalização ou utilização.
 31/12/2017 31/12/2016
Banco do Brasil S.A. 568 72
Banco Itaú S.A. 3.865 1.458
Total 4.433 1.530
5. Contas a receber 31/12/2017 31/12/2016
No país 27.514 23.730
No exterior 10.500 7.041
Cartão de crédito 3.254 5.428
Outros 674 454
(-) Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa (3.070) (2.311)
Total do contas a receber 38.872 34.342
a) O saldo do contas a receber está composto por recebíveis no mercado nacional e internacional.
Aging list de contas a receber 31/12/2017 31/12/2016
A vencer 23.887 16.482
Vencidos
De 1 a 30 dias 3.312 4.848
De 31 a 60 dias 3.623 2.991
De 61 a 90 dias 1.587 2.042
De 91 a 180 dias 1.161 3.431
De 181 a 365 dias 1.780 1.515
Mais de 365 dias 3.522 3.033
 38.872 34.342
b) Movimentação da perda estimada para créditos de liquidação duvidosa
 Valor R$
Saldo em 31/12/2016 (2.311)
(+) Adições de novas provisões (2.084)
(-) Baixas/reversão de provisões 1.325
Saldo em 31/12/2017 (3.070)
A Administração da SBB procedeu com a avaliação dos recebíveis em atraso e concluiu pela necessidade de complemen-
to da perda estimada para créditos de liquidação duvidosa (PECLD) no montante de R$2.084, bem como, julgou necessá-
rio a baixa de R$1.325, julgando o montante de R$3.070 sufi ciente para fazer frente à potencias títulos incobráveis.
6. Estoques:
Composição dos estoques 31/12/2017 31/12/2016
Produto acabado 20.512 16.095
Semi-acabado 3.298 3.201
Produto em elaboração 3.621 1.769
Produto revenda 5.977 7.186
Matéria-prima 12.701 12.111
Materiais para manutenção e diversos 1.699 1.281
Adiantamento a fornecedores 425 396
(-) Perda estimada dos estoques (620) (200)
Total 47.613 41.839
a) Movimentação da perda estimada dos estoques Valor R$
Saldo em 31/12/2016 (200)
(+) Adições de perdas estimadas (420)
Saldo em 31/12/2017 (620)
7. Depósitos judiciais: A SBB tem valores em cobranças e depósitos judiciais no valor de R$1.661 (R$1.623 em 2016), 
sendo R$1.452 referentes a cobranças de impostos sobre importações de máquinas, equipamentos e matéria-prima e 
R$209 para outros. 8. Bens destinados à venda: A SBB registrou como bens destinados à venda, um imóvel recebido 
como pagamento de dívida (títulos a receber), localizado no Edifício Atlantic City, na Rua Cubatão, no município de Gua-
rujá - SP, no valor de R$389, mais despesas com reforma de R$87, totalizando um valor de R$476 em 2017 (R$476 em 31 
de dezembro de 2016). O imóvel foi lançado a valor de custo de aquisição e se fosse avaliado hoje a valor de mercado, o 
montante seria de aproximadamente R$1.600. 9. Propriedades para investimento: A SBB registrou como proprieda-
des para investimento dois imóveis de sua propriedade que no passado foram adquiridos e eram utilizados pela SBB, e 
que no momento encontram-se disponíveis para serem alugados. Em 31 de dezembro de 2017 apresenta o montante de 
R$1.133 (R$ 1.133 em 31 de dezembro de 2016). Os imóveis foram lançados a valor de custo de aquisição e se fossem 
avaliados hoje a valor de mercado, o montante seria de aproximadamente R$2.580. 10. Outras imobilizações: A SBB 
registrou como outras imobilizações o estoque de peças para manutenção de máquinas, cuja utilização ocorrerá a longo 
prazo, mas que devem permanecer em seu estoque para suprir as possíveis demandas para manutenção de seu parque 
gráfi co composto por máquinas importadas, cuja a disponibilidade de peças não encontram-se no mercado nacional. Em 
31 de dezembro de 2017 apresenta o montante de R$1.802 (R$1.731 em 31 de dezembro de 2016). 11. Imobilizado: O 
ativo imobilizado da SBB está integralmente localizado no Brasil e é empregado exclusivamente em suas atividades. Os 
detalhes do ativo imobilizado da SBB estão demonstrados nas tabelas a seguir:
a) Movimentação do custo de 01/01 a 31/12/2017
 Saldos em    Saldos em
 31/12/2016 Aquisições Baixas Transferências 31/12/2017
Terrenos 49.606 146 - - 49.752
Prédios e edifi cações 21.016 - - - 21.016
Instalações 1.519 1 (289) - 1.231
Móveis e utensílios 4.243 86 (213) - 4.116
Máquinas e equipamentos 34.260 172 (228) 2.773 36.977
Equipamentos de comunicação 285 - (48) - 237
Computadores e periféricos 1.972 128 (306) - 1.794
Embarcação 1.439 - - - 1.439
Veículos 2.436 190 (283) - 2.343
Benfeitoria em
propriedade Terceiros 2.188 - (591) 302 1.899
Imobilizado em andamento 2.670 2.927 (92) (3.075) 2.430
Adiantamento a fornecedores 49 - (49) - -
Total 121.683 3.650 (2.099) - 123.234
b) Movimentação da depreciação de 01/01 a 31/12/2017
 Saldo em   Saldo em
 31/12/2016 Adições Baixas 31/12/2017
Prédios e edifi cações (6.696) (371) - (7.067)
Instalações (1.227) (58) 289 (996)
Móveis e utensílios (3.446) (172) 181 (3.437)
Máquinas e equipamentos (23.443) (1.615) 197 (24.862)
Equipamentos de comunicação (252) (8) 48 (212)
Computadores e periféricos (1.600) (163) 299 (1.464)
Embarcação (1.110) (75) - (1.185)
Veículos (1.854) (203) 283 (1.774)
Benfeitoria em
 propriedade de terceiros (950) (216) 590 (576)
Total (40.578) (2.881) 1.887 (41.572)
c) Resumo do ativo imobilizado Custo Depreciação Líquido
31/12/2016 121.683 (40.578) 81.105
31/12/2017 123.234 (41.572) 81.662
12. Intangível 31/12/2017 31/12/2016
Gastos tradução e revisão 324 414
Gastos com desenvolvimento de produto 75 75
Sistemas e aplicativos TI 4.991 3.887
Intangível em andamento 2.785 3.968
Intangível líquido 8.175 8.344
a) Movimentação do custo de 01/01 a 31/12/2017
 Saldos em    Saldos em
 31/12/2016 Aquisições Baixas Transferências 31/12/2017
Gastos tradução e revisão 722 173 - - 895
Gastos com desenvol-
vimento de produto 75 - - - 75
Sistemas e aplicativos TI 7.134 - (13) 1.852 8.973
Intangível em andamento 3.968 841 (172) (1.852) 2.785
Total 11.899 1.014 (185) - 12.728
b) Movimentação da amortização de 01/01 a 31/12/2017
 Saldos em    Saldos em
 31/12/2016 Amortizações Baixas Transferências 31/12/2017
Gastos tradução e revisão (308) (263) - - (571)
Sistemas e aplicativos TI (3.247) (748) 13 - (3.982)
Total (3.555) (1.011) 13 - (4.553)
c) Resumo do ativo intangível Custo Amortização Líquido
31/12/2016 11.899 (3.555) 8.344
31/12/2017 12.728 (4.553) 8.175

13. Empréstimos e fi nanciamentos
Empréstimos bancários Data de início Data de Término Taxa 31/12/2017 31/12/2016
Banco Itaú – Finimp 04/05/2016 23/10/2020 4,55% a.a. 2.337 2.982
Empréstimo Bancário – Itaú 03/11/2015 07/12/2018 5,78% a.a. 7.144 5.219
Empréstimo Bancário - Banco do Brasil 07/10/2015 14/12/2018 3,62% a.a. 4.903 3.266
Capital de Giro – Banco Bradesco 02/06/2017 02/12/2019 16,02% a.a. 4.426 -
Consórcio de Veículos – Banco Bradesco 10/07/2017 10/07/2018 16,00% a.a. 26 -
Total    18.836 11.467
Curto prazo    16.795 9.611
Longo prazo    2.041 1.856
As parcelas de longo prazo têm o seguinte cronograma de vencimento:
Ano de vencimento R$
2019 1.665
2020 376
Total 2.041
Os contratos de empréstimos bancários e fi nanciamentos não possuem cláusulas restritivas ao descumprimento de me-
tas (covenants). 14. Fornecedores: Em 31 de dezembro de 2017, o saldo da rubrica contábil de fornecedores no montan-
te de R$15.661 (R$9.640 em 2016), respectivamente, é composto por gastos com fornecedores nacionais e internacionais, 
principalmente, de matérias-primas, materiais de escritório, manutenção, equipamentos, limpeza e alimentos, bem como, 
contratação de prestadores de serviços.
15. Salários, férias e encargos a pagar 31/12/2017 31/12/2016
Provisão para férias e encargos 3.525 3.271
Previdência privada a pagar 420 197
Contribuição sindical 7 7
Total 3.952 3.475
Previdência privada a pagar (benefício pós-emprego): A SBB possui um programa de previdência complementar 
com o Itaú Vida e Previdência S.A., na modalidade de plano gerador de benefícios (PGBL) e Plano de Benefício de Risco 
para os empregados da instituidora que atendam às condições de ingresso nos termos do referido contrato. O programa 
de previdência complementar é regulamentado pela legislação vigente, pelo disposto nos regulamentos dos Planos Ge-
radores de Benefícios Livres (PGBLs) e do Plano de Benefício de Risco, devidamente aprovados pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP) e pelo disposto em contrato. 16. Outras contas a pagar: Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, 
o saldo da rubrica contábil de outras contas a pagar no montante de R$1.178 e R$702, respectivamente, é composto por 
gastos com serviços de limpeza, auditoria, seguro de vida, e outros. 17. Provisão para Plano de Previdência Própria 
(em descontinuidade): Os cálculos atuariais efetuados de acordo com o CPC 33 (R1) pela Moore Stephens Momentum 
Risk – Consultoria e Assessoria Atuarial, Financeira e de Riscos Ltda., resultaram em um passivo em 31/12/2017, confor-
me a seguir: Resultados CPC 33
 31/12/2017 31/12/2016
Obrigações projetadas no início do exercício 15.649 15.314
Custo dos juros 1.954 1.971
Benefícios pagos (1.520) (1.357)
(Ganhos) ou perdas atuariais 210 (279)
Passivo no fi nal do exercício 16.293 15.649
Curto prazo 1.757 1.735
Longo prazo 14.536 13.914
A seguir as principais premissas utilizadas na avaliação atuarial:
Hipóteses atuariais
Hipóteses biométricas 2017 2016
Mortalidade AT-2000 AT-2000
Hipóteses fi nanceiras 2017 2016
Taxa de juros de longo prazo previdência 5,00% a.a. 5,83% a.a.
Taxa de juros de longo prazo saúde 5,00% a.a. 5,83% a.a.
Taxa real de crescimento de benefícios 4,42% a.a. 3,85% a.a.
A taxa real anual de juros é utilizada nos cálculos atuariais para apuração do valor presente das obrigações atuariais. A 
partir do exercício de 2012, a taxa de juros de longo prazo foi adaptada à prática de mercado dos títulos do Governo Fe-
deral, conforme critério recomendado pelas normas nacionais e internacionais, para prazos similares ao fl uxo das obriga-
ções de cada programa de benefícios, no chamado conceito de “Duration”. A utilização da hipótese de projeção do cres-
cimento real de salário corresponde ao crescimento salarial durante o período laboral do participante, refl etindo os au-
mentos por mérito, promoções e produtividade. 18. Parcelamento de tributos: Em dezembro de 2013, a SBB optou pelo 
REFIS (Programa de Recuperação Fiscal), para o parcelamento de alguns tributos federais, conforme Lei nº 12.865, de 9 
de outubro de 2013, decorrente da conversão da Medida Provisória nº 615/2013, que, alterando diversos aspectos tribu-
tários da legislação federal, estabeleceu a reabertura de prazo para adesão ao parcelamento de que trata a Lei nº 11.941, 
de 27 de maio de 2009, chamada de Refi s da Crise. Os parcelamentos são amortizados mensalmente e estão atualizados 
monetariamente pela variação da SELIC. Tal parcelamento ocorreu exclusivamente em função de uma estratégia de ges-
tão, e não por reconhecimento real de que tais valores eram efetivamente devidos. Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, 
o saldo da rubrica contábil de parcelamentos da SBB era de R$1.990 (R$340 circulante e R$1.650 não circulante) e R$1.654 
(R$291 circulante e R$1.363 não circulante), respectivamente. 19. Provisão para contingências: A SBB é parte (pólo 
passivo) em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos públicos, decorrentes do curso normal 
das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis, e outros assuntos. A Administração, com 
base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações traba-
lhistas, com base na experiência anterior referente às quantias pagas, constituiu provisão em montante considerado su-
fi ciente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso. 
Movimentação da Provisão Valor R$
Saldo em 31/12/2016 123
(+) Adições de novas provisões -
(-) Baixas de provisões -
Saldo em 31/12/2017 123
INSS Patronal - Processo nº 0036563-66.2007.4.01.3400 (2007.34.00.036716-3):  A questão relativa à imunidade tri-
butária do artigo 195, §7º da Constituição Federal, à qual a SBB tem direito e a desobriga do recolhimento das contribui-
ções sociais está garantida no bojo da ação declaratória nº 0036563-66.2007.4.01.3400 (2007.34.00.036716-3), em trâmi-
te na 21ª vara federal de Brasília, onde há sentença, confi rmando tutela antecipada em plena vigência garantindo tal di-
reito e suspendendo a exigibilidade dos créditos dessa natureza independentemente de qualquer depósito em dinheiro e, 
a SBB cumpre com todos os requisitos legais para manutenção das imunidades tributárias previstas no Art. 150, VI, “c”, 
e no Art. 195, §7º, ambos da Constituição Federal. A SBB ainda é parte passiva em ações tributárias, cíveis e trabalhistas 
de acordo com respostas dos assessores jurídicos. A probabilidade de perda avaliada pelos assessores legais da SBB foi 
classifi cada como possível em R$1.705 em 2017 (R$1.522 em 2016) e, portanto, nenhuma provisão contábil foi constituí-
da para cobrir eventuais perdas tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabi-
lização. 20. Patrimônio líquido: Patrimônio social: Em caso de dissolução ou extinção da SBB, a Assembleia Geral 
destinará o eventual patrimônio remanescente a Sociedades sem fi ns lucrativos congêneres ou a Sociedades públicas. 
Ocorrendo a dissolução social, na hipótese de haver bens imóveis doados por Estados e Municípios, estes, uma vez iden-
tifi cados, revertem a uma instituição congênere do Município ou Estado doador, a critério da Assembleia Geral, devendo 
tal Sociedade benefi ciária estar em funcionamento. O remanescente referido neste artigo não será restituído, em nenhu-
ma hipótese, aos associados que tiverem contribuído para o patrimônio da SBB. Realização do ajuste de avaliação 
patrimonial: Refere-se à realização do ajuste de avaliação patrimonial efetuado sobre os ativos imobilizados da SBB que 
está sendo efetuado em decorrência da realização dos ativos para os quais tiveram novo custo atribuído. 21. Receita 
para custeio e manutenção dos projetos sociais:
 31/12/2017 31/12/2016
Sem destinação específi ca
Vendas mercado interno 107.857 106.232
Vendas mercado internacional 20.923 16.767
Receita de serviços gráfi cos 2.434 2.582
Deduções da receita (4.672) (4.524)
Contribuições e doações voluntárias 2.268 1.335
Outras receitas 3.391 2.875
Com destinação específi ca
Contribuições e doações voluntárias 57 128
Trabalhos voluntários (a) 42 57
Total 132.300 125.452
(a) Conforme estabelecido na Interpretação ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucros, a SBB valora as receitas 
com trabalhos voluntários, inclusive o trabalho não remunerado dos membros integrantes de órgãos da administração, 
mensurando-as ao seu valor justo considerando os montantes que a SBB haveria de pagar caso contratasse estes servi-
ços em mercado similar. As receitas com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do exercício em contrapar-
tida a despesas operacionais também no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2017 a Entidade registrou o mon-
tante de R$42 (R$57 em 2016) referente a trabalhos voluntários. 22. Gastos na manutenção dos projetos sociais
 31/12/2017 31/12/2016
Salários (21.976) (20.467)
Benefícios (9.108) (7.793)
Encargos sociais (1.442) (1.585)
Pessoal (32.526) (29.845)
Publicidade e propaganda (1.323) (1.395)
Viagens e Representações (2.372) (2.509)
Materiais (1.345) (732)
Comunicação (882) (912)
Propriedades (2.968) (2.742)
Aluguéis (1.936) (2.212)
Serviços (6.171) (4.894)
Manutenção (1.197) (1.450)
Transportes e postais (2.427) (2.653)
Tributárias (1.633) (1.182)
Depreciação e amortização (2.035) (1.672)
Doações (1.270) (1.583)
Perdas de caixa (29) (8)
Gerais e administrativas (25.588) (23.944)
Trabalhos voluntários (42) (57)
Outros gastos (receitas) operacionais (4.583) (2.843)
Custos de produção e serviços prestados
 para custeio dos projetos sociais (8.958) (8.831)
Total (71.696) (65.520)
Gastos diretos (3.634) (3.590)
Gastos indiretos (68.062) (61.930)
Total (71.696) (65.520)
23. Resultado fi nanceiro 31/12/2017 31/12/2016
Despesas fi nanceiras
Variação cambial - 2.079
Descontos (224) (190)
Juros e multas (3.426) (2.215)
Tarifas bancárias (1.707) (1.329)
 (5.357) (1.655)
Receitas fi nanceiras
Juros 602 438
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 5 7
 607 445
 (4.750) (1.210)
24. Arrendamentos mercantis operacionais: A SBB aluga uma série de imóveis para instalação de suas regionais, 
cuja fi nalidade é a distribuição de Bíblias, apoio administrativo, divulgação institucional e realização dos projetos sociais 
na região de sua instalação e abrangência. Esses arrendamentos normalmente têm prazo de dois a dez anos, com opção 
de renovação após esse período. Os pagamentos de arrendamentos são reajustados a cada ano, de acordo com os índi-
ces estabelecidos em cada contrato. Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, o montante de R$1.440 
(R$1.238 em 2016) foi reconhecido no resultado do exercício, na rubrica “Secretarias”. Além disso, a SBB também aluga 
para terceiros dois imóveis, um localizado em Barueri, antiga sede da SBB, e outro um galpão localizado no Rio de Janei-
ro. Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, o montante de R$139 (R$ 391 em 2016) foi reconhecido 
como receita de aluguel no resultado do exercício, na rubrica “Renda – Aluguel de Prédio”. Os pagamentos totais míni-
mos de arrendamento desses contratos totalizam:

 31/12/2017 31/12/2016
Mais de um ano e menos de cinco anos 1.325 2.760
Mais de cinco anos 115 846
Total 1.440 3.606
25. Instrumentos fi nanceiros: Gerenciamento de risco fi nanceiro: A SBB apresenta exposição aos seguintes ris-
cos advindos do uso de instrumentos fi nanceiros: • risco de crédito; • risco de liquidez; • risco de mercado. Essa nota 
apresenta informações sobre a exposição da SBB a cada um dos riscos mencionados, os objetivos da SBB, políticas e pro-
cessos para manutenção e gerenciamento de risco. Estrutura do gerenciamento de risco: As políticas de gerencia-
mento de risco da SBB são estabelecidas para identifi car e analisar os riscos enfrentados pela Entidade, para defi nir limi-
tes e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de geren-
ciamento de riscos são revisados frequentemente para refl etir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
SBB. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo fi nanceiro da SBB caso a entidade venha a não receber os 
valores decorrentes de operações de vendas ou de créditos detidos com as instituições fi nanceiras geradas por operações 
de investimento fi nanceiro. Para atenuar esse risco, a SBB adota como prática a análise detalhada da situação patrimo-
nial e fi nanceira de seus clientes, estabelecendo acompanhamento permanente ao saldo devedor de suas contrapartes. 
A SBB limita sua exposição a riscos de crédito ao investir apenas em títulos de renda fi xa e apenas com contrapartes de 
primeira linha. A Administração não espera que nenhuma contraparte falhe em cumprir com suas obrigações. Exposi-
ção a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos fi nanceiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição 
máxima do risco do crédito na data das demonstrações contábeis foi:    Valor contábil
 Notas 31/12/2017 31/12/2016
Caixa e equivalentes de caixa 4 7.786 4.478
Contas a receber 5 38.872 34.342
Outros créditos - 563 368
Total  47.221 39.188
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, como as taxas de câmbio e ta-
xas de juros têm nos ganhos da SBB ou no valor de suas participações em instrumentos fi nanceiros. O objetivo do geren-
ciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitá-
veis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno: • risco de preço das mercadorias vendidas ou produzidas ou dos in-
sumos adquiridos: decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos produtos comercializados ou pro-
duzidos pela SBB e dos demais insumos utilizados no processo de produção. Essas oscilações de preços podem provocar 
alterações substanciais nas receitas e nos custos da SBB. Para mitigar esses riscos, a SBB monitora permanentemente 
os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços; • risco de taxas de juros: decor-
re da possibilidade de a SBB vir a sofrer perdas (ou ganhos) por conta de fl utuações nas taxas de juros que são aplicadas 
aos seus passivos e ativos captados (aplicados) no mercado, quando aplicável. Para minimizar possíveis impactos advin-
dos de oscilações em taxas de juros, a SBB adota a política de diversifi cação, alternando a contratação de taxas fi xas e 
variáveis (como o CDI), e mantém acompanhamento permanente do mercado com o objetivo de avaliar a eventual neces-
sidade de contratação de operações para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas; • risco de taxas de 
câmbio: esse risco está atrelado à possibilidade de alteração nas taxas de câmbio afetando as despesas fi nanceiras (ou 
receitas) e o saldo do passivo (ou ativo) de contratos que tenham como indexador uma moeda estrangeira. A Administra-
ção da SBB monitora as oscilações de mercado de taxa de câmbio e seus efeitos sobre a posição patrimonial e sobre o 
fl uxo comercial dos contratos em carteira por moeda. Com o objetivo de minimizar os riscos de taxa de câmbio, a SBB dis-
põe de políticas e procedimentos de controles internos para administrar tais exposições e pode utilizar instrumentos de 
proteção, desde que previamente aprovados pela Administração. Entre as políticas estabelecidas pela SBB, ela não man-
tém nem contrata operações com derivativos fi nanceiros com propósito especulativos ou qualquer outro. 26. Cobertura 
de seguros (não auditado): A SBB adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por 
montantes sufi cientes para cobrir eventuais sinistros considerando a natureza de sua atividade. As premissas de risco 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis e, consequen-
temente, não foram analisadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, a cober-
tura de seguro contra riscos operacionais está composta da seguinte forma:
Descrição Risco coberto 31/12/2017 31/12/2016
Seguro patrimonial Incêndio, raio, explosão, danos elétricos, responsabilidade
 civil, furto/roubo, vendaval 97.327 99.208
Seguro de veículos Danos morais, materiais, corporais e APP 11.610 16.030
Seguro embarcação Luz da Amazônia III Responsabilidade civil 320 320
Seguro embarcação Luz da Amazônia II Responsabilidade civil 380 380
A frota de veículos tem cobertura de seguro com garantia do valor de indenização em 110% da tabela FIPE. 27. Re-
novação do Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social (CEBAS): Em 16/12/2014, a Socie-
dade Bíblica do Brasil protocolou perante o Ministério do Desenvolvimento Social o processo de renovação do Certi-
fi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social (CEBAS) para obter a certifi cação para o período de 01/01/2015 
a 31/12/2017, sendo esse indeferido por meio da portaria SNAS nº 63, de 29 de julho de 2016, publicada no D.O.U. de 
02/08/2016. Em fase da decisão do indeferimento pelo MDS, a SBB interpôs tempestivamente recurso administrati-
vo em 30/08/2016. Com base no Despacho nº 14/2017-CGCEB/DRSP/SNAS/MDSA, foi instaurado pelo MDS Revisão 
Administrativa, com a consequente anulação da Portaria nº 63/2016 de 29/07/2016, publicada no D.O.U. de 02/08/2016, 
para reanálise do processo, bem como confecção de novo Parecer Técnico. A anulação da referida Portaria de indefe-
rimento ocorreu por meio do Ofício nº 31/2017-GAB/DRSP/SNAS/MDAS, de 30/01/2017. Após a reanálise do proces-
so para a renovação da Certifi cação, o MDS concluiu novamente pelo indeferimento, conforme publicado no D.O.U de 
28/02/2018. Em entendimento com os assessores jurídicos que acompanham o processo de certifi cação junto ao MDS, 
a Administração da SBB resolveu abrir mão do recurso sobre esse novo indeferimento, com a expectativa da renova-
ção do novo processo protocolado em 15/12/2017, para os períodos de 01/01/2018 a 31/12/2020. Conforme a Lei nº 
8.242, art. 16 parágrafo 1º e a Lei nº 12.101 artigo 32, parágrafo 1º a questão do indeferimento do CEBAS para o pe-
ríodo de 01/01/2015 a 31/12/2017 não tem efeito retroativo, uma vez que a suspensão ao direito sobre as contribui-
ções sociais ocorrerá a partir da data do indeferimento publicada em D.O.U. Como o indeferimento do processo de re-
novação da certifi cação da SBB para o período de 01/01/2015 a 31/12/2017, foi publicado em 28/02/2018, e confor-
me mencionado acima, não tem efeito retroativo, esse fato não gera nenhum impacto nas demonstrações contábeis 
do exercício de 2017. Além disso, a SBB possui o direito à imunidade tributária e está desobrigada do recolhimento 
das contribuições sociais, em face da ação declaratória nº 0036563-66-2007.4.01.3400 (2007.34.00.036716-3), em trâ-
mite na 21ª vara federal de Brasília, onde há sentença, confi rmando tutela antecipada em plena vigência garantindo 
tal direito e suspendendo a exigibilidade dos créditos dessa natureza independentemente de qualquer depósito em di-
nheiro e, a SBB cumpre com todos os requisitos legais para manutenção das imunidades tributárias previstas no Art. 
150, VI, “c”, e no Art. 195, §7º, ambos da Constituição Federal. A Administração da SBB amparada por seus assesso-
res jurídicos, trabalham com a expectativa de renovação do CEBAS, tendo como expectativa ter o processo deferido 
pela União Federal até o fi nal do mês de abril de 2018. As demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro 
de 2017, não possui nenhum efeito em caso do não deferimento do pedido por parte da União Federal. 28. Projetos 
Sociais: Os recursos da SBB, foram aplicados em suas fi nalidades institucionais e estatutárias em conformidade com 
o seu Estatuto Social. O custo com a manutenção dos programas sociais concedidas pela organização por meio de 
seus Programas Assistenciais, totalizaram o montante de R$71.696 em 2017 (R$65.520 em 2016). Por se tratar de uma 
Entidade de assistência social, cumpridora dos requisitos do Art. 14 do CTN (Código Tributário Nacional), e, dos requi-
sitos da Lei nº 12.101/2009 e seu Decreto Regulamentar nº 8.242/2014, a SBB é imune aos impostos e contribuições. 
Imunidade usufruída: Para atender aos requisitos da legislação pertinente, os valores relativos a imunidade tribu-
tária gozada como se devida fosse durante o exercício de 2017, seriam os seguintes: a) Quota patronal da previdên-
cia social no exercício de 2017 R$8.584 e R$8.224 em 2016; b) COFINS sobre importações, receitas fi nanceiras e ou-
tras receitas R$125. Para o cálculo da COFINS, foram considerados somente os valores relativos à importação de ma-
téria-prima (exceto papel), máquinas, equipamentos e peças. Sobre as receitas de vendas não incide a contribuição 
uma vez que o livro tem a alíquota reduzida a zero; c) PIS sobre importação, receitas fi nanceiras e outras receitas R$50. 
Considerando as mesmas bases descritas no item “b”; d) ICMS sobre importações de matérias-primas, exceto papéis, 
R$850; e) PIS sobre a folha de pagamento R$344; f) IPVA valor aproximado de R$46. O valor é aproximado, conside-
rando o número de veículos e um valor médio para o IPVA, isto em virtude da SBB não manter controle destas estima-
tivas; g) IPTU valor aproximado de R$53, o valor é aproximado uma vez que a SBB não mantém controle destes valo-
res; h) CSSLL – Contribuição Social sobre Lucro Líquido, embora a SBB tenha imunidade nesta contribuição. Se não 
tivesse, o valor do benefício usufruído seria zero, uma vez que para a base de cálculo no resultado deveria ser consi-
derado o valor da quota patronal o que faria a base de cálculo fi car negativa; i) Imposto de Renda sobre o resultado, 
idem ao item “h”. Projetos sociais: As aplicações dos recursos em gratuidades atenderam o que preceitua o artigo 
203 da Constituição Federal. A SBB no atendimento aos seus objetivos institucionais e estatutários tem como ativida-
de a de Assistência Social e presta estes serviços de forma gratuita, continuada e planejada para os usuários que dela 
necessitarem, sem qualquer discriminação de acordo com a Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009, o Decreto 
6.308/07, a Política Nacional de Assistência Social - PNAS, e com as Resoluções pertinentes do Conselho Nacional 
de Assistência Social - CNAS. Os valores e as aplicações em assistência social estão registrados por seu valor origi-
nal e de acordo com a sua competência. Abaixo, as gratuidades por meio de ações de assessoramento e defesa e ga-
rantia de direitos e do atendimento direto. a) Assessoramento e defesa e garantia de direitos: Para execução das 
ações de assessoramento e defesa e garantia de direitos a SBB pautou-se na Resolução n° 27, de 19 de setembro de 
2011, publicada pelo CNAS e desenvolveu as atividades socioassistenciais conforme previsto na resolução. Dentre 
elas, destaca-se: O assessoramento político, técnico e administrativo, com o objetivo principal de qualifi -
car os serviços, programas, projetos e benefícios ofertados por organizações, contribuindo para a melhor quali-
dade nos serviços de convivência e fortalecimento de vínculos e na defesa e garantia de direitos, prestados pela 
rede socioassistencial, bem como contribuir para a universalização dos direitos sociais; Promoção da defesa 
de direitos já estabelecidos através de distintas formas de ação e reivindicação na esfera política 
e no contexto da sociedade, inclusive por meio da articulação com órgãos públicos e privados de 
defesa de direitos, que possibilitou o fortalecimento da participação, autonomia e protagonismo de usuários, 
e deu-se por meio de momentos formativos com o segmento de coletivos de pessoas com defi ciência visual e 
familiares. Tais momentos fortaleceram a participação, qualifi caram o desenvolvimento da autonomia individual 
e coletiva, além de promover o protagonismo e o acesso a serviços e benefícios. Para essas formações de gru-
pos de usuários, também viabilizamos materiais em braile, promovemos rodas de conversas e socialização de 
conhecimento sobre a Política de Assistência Social, inclusão e acesso a direitos; e o Estímulo ao desenvol-
vimento integral sustentável das comunidades, cadeias organizativas, redes de empreendimentos 
e à geração de renda. Fomentou e apoiou projetos de inclusão cidadã, com base nas vulnerabilidades e ris-
cos identifi cados no diagnóstico socioterritorial, que visaram o enfrentamento da pobreza e o desenvolvimento 
social e econômico. A SBB potencializou sua capacidade de promover o acesso das famílias, coletivos e indiví-
duos a toda a rede de serviços, a fi m de tornar o destinatário da ação socioassistencial alcançável pelas demais 
políticas públicas. Possibilitou que a tecnologia social chegasse até às famílias e comunidades, promovendo 
condições de acessos. Esta premissa fez com que a SBB se utilizasse de veículos próprios, como o barco Luz na 
Amazônia III que navega na Bacia Amazônica, o caminhão Luz no Nordeste que atende o estado do Recife, adap-
tado com salas de atendimentos e espaços para palestras e rodas de conversas, e dois ônibus, o Luz no Sul que 
atua no estado do Paraná e o Luz no Sudeste que atua no Rio de Janeiro, ambos com espaços para atendimen-
to socioassistencial e escuta qualifi cada. b) Serviço de atendimento direto: Para a execução do serviço de 
atendimento socioassistencial a SBB utilizou como base a Tipifi cação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 
prevista na Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, publicada pelo CNAS. Atuou no Serviço de Prote-
ção Social Básica em domicílio para pessoas com defi ciência e idosas. O serviço socioassistencial 
teve por fi nalidade a prevenção de agravos para evitar o rompimento de vínculos familiares e sociais dos bene-
fi ciários e suas famílias. Visou a garantia de direitos, o desenvolvimento de mecanismos para a inclusão social, 
a equiparação de oportunidades e a participação e o desenvolvimento da autonomia das pessoas com defi ciên-
cia visual. Destacou-se nos cuidados às famílias e pessoas com defi ciência visual, a partir de suas necessida-
des e potencialidades individuais e sociais, prevenindo, principalmente, situações de riscos, a exclusão e o iso-
lamento.Para tanto desenvolveu a escuta qualifi cada, orientações e encaminhamentos, visitas técnicas, supri-
mento de necessidades emergenciais, rodas de conversas, atividades externas, atividades intergeracionais, in-
serção na rede de serviços socioassistenciais e demais políticas, desenvolvimento do convívio famíliar e outros.

Aos: Conselheiros e Administradores da Sociedade Bíblica do Brasil - São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demons-
trações contábeis da Sociedade Bíblica do Brasil (“SBB”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resu-
mo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Sociedade Bíblica do Brasil em 31 
de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis para entidades sem fi ns lucrativos. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação a SBB, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Renovação 
do Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social (CEBAS): Conforme Nota Explicativa nº 27, a SBB 
procedeu ao pedido de renovação do Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistencia Social (CEBAS) que homologa a 
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Parecer do Conselho Fiscal: O Conselho Fiscal da Sociedade Bíblica do Brasil reuniu-se, nesta data, para examinar e 
dar parecer, nos termos da legislação vigente e com base no Estatuto da Sociedade, nos dados relativos ao Balanço Pa-
trimonial encerrado em 31/12/2017, suas demonstrações de resultado do exercício, fl uxo de caixa, movimentações das 
contas do patrimônio líquido, e no parecer dos auditores Grant Thornton Auditores Independentes. Após análise dos do-
cumentos e verifi cação dos relatórios do Diretor Executivo e seus esclarecimentos, recomenda à Assembleia Administra-
tiva a aprovação do Balanço apresentado. Barueri, SP, 21 de Março de 2018. Ageo Silva - CPF: 037.160.408-78; Antonio 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
isenção de recolhimento de contribuições sociais, em 16 de dezembro de 2014 junto a União Federal, tendo o seu pedi-
do indeferido em 28 de fevereiro de 2018. Mediante ao indeferimento do processo em questão, a Administração da SBB 
renunciou formalmente em 05 de março de 2018 aos seus recursos hierárquios, com o objetivo de permitir a celebração 
do julgamento do pedido de renovação do certifi cado nº 71.000.080720/2017-45, o qual protocolado e transformado em 
pedido de concessão em 15 de dezembro de 2017, uma vez que o recurso homologado na renovação do CEBAS em 2014 
impedia o julgamento de 2017. Com base no novo pedido de renovação do CEBAS em questão, a Administração da SBB 
amparada por seus Assessores Jurídicos, trabalham com a expectativa de renovação do CEBAS, tendo como expectati-
va ter o processo deferido pela União Federal até o fi nal do mês de abril de 2018. As demonstrações contábeis encerra-
das em 31 de dezembro de 2017, não possui nenhum efeito em caso do não deferimento do pedido por parte da União 
Federal. Nossa opinião não está sendo modifi cada em função deste assunto. Responsabilidade da Administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração da SBB é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade da SBB continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-

ções contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a SBB ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da SBB são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi s-
sional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
fi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omis-

são ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da SBB. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi -
cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da SBB. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a SBB a não mais se manter em continuidade operacional. • Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de audito-
ria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de março de 2018.
Grant Thornton Auditores Independentes Jefferson Coelho Diniz
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